
 

 

 

 

 

 

 

Serviço de Consultoria para o Quadro de 
Governança Digital do Governo e 
Inteligência Artificial para o Sector 
Público 
 
Termos de Referência  
 
Luanda, Março de 2026 

 

 



Projecto de Aceleração Digital de Angola 

Consultoria para Quadro de Governança Digital do Governo e Inteligência Artificial para o Sector Público  

 
 

 

Informação e Registo de Versão do Documento 

ID. Doc: 01/IMA/2026 Nome do Projecto: Projecto de Aceleração Digital de Angola (PADA) 

Autor: Instituto de Modernização Administrativa  

Sinopse do Documento: Acelerar a inclusão digital e a adopção de soluções digitais inovadoras para o 
avanço da economia digital de Angola. 

Versão Data Acção Interveniente Descrição 

1.0 12/02/2026 Criação do 
Documento 

▪ IMA Elaboração do conteúdo 
inicial. 

1.2 24/03/2026 Actualização do 
Documento 

▪ IMA Adequação do documento.  



Projecto de Aceleração Digital de Angola 

Consultoria para Quadro de Governança Digital do Governo e Inteligência Artificial para o Sector Público  

3 
 

 

Índice 

1. Contexto ......................................................................................................................... 5 

2. Descrição Geral da Contratação .......................................................................................... 5 

3. Objectivos da Contratação ..................................................................................................6 

4. Âmbito do Trabalho ............................................................................................................. 7 

4.1. Integração do Índice de Serviços Online Locais (LOSI) como Referência na Avaliação da 
Governação Digital Local ................................................................................................... 11 

5. Detalhes Administrativos .................................................................................................. 12 

5.1. Duração do Contrato ................................................................................................... 12 

5.2. Entregáveis e Calendário de Pagamentos ................................................................... 12 

6. Requisitos de Qualificação ................................................................................................ 13 

6.1. Experiência Institucional ............................................................................................ 13 

6.2. Capacidade Técnica ................................................................................................... 14 

6.3. Composição da Equipa ............................................................................................... 14 

7. Código de Conduta ............................................................................................................ 15 

 
 

  



Projecto de Aceleração Digital de Angola 

Consultoria para Quadro de Governança Digital do Governo e Inteligência Artificial para o Sector Público  

4 
 

Acrónimos 

Sigla Descrição 

PADA Projecto de Aceleração Digital de Angola  

UIP Unidade de Implementação do Projecto (Unidade de gestão do 
PADA) 

IMA Instituto de Modernização Administrativa (Órgão coordenador do 
PADA) 

GDA Governo de Angola  

PDN Plano de Desenvolvimento Nacional 

ELP  Estratégia de Longo Prazo  

UIT União de Telecomunicações Internacional 

CAP Coordenador Adjunto do Projecto 

BM Banco Mundial 

PCM Mobilidade de Capital Privado 

APD Agência de Protecção de Dados 

QGAS Quadro de Gestão Ambiental e Social 

PCAS Plano de Compromisso Ambiental e Social 

PGMO Procedimento de Gestão de Mão-de-Obra 

PEPI Plano de Envolvimento das Partes Interessadas 

PGAS Plano de Gestão Ambiental e Sociais 

CdC Código de Conduta 

VCC Violência Contra Criança 

EAS/AS Exploração e Abuso Sexual e Assédio Sexual 

MGR Mecanismo de Gestão de Reclamações 

  

  



Projecto de Aceleração Digital de Angola 

Consultoria para Quadro de Governança Digital do Governo e Inteligência Artificial para o Sector Público  

5 
 

1. Contexto 

A modernização da Administração Pública integra o esforço contínuo de Reforma do Estado em 
Angola, visando melhorar a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos e às empresas, 
reforçar a eficiência institucional, a transparência e a responsabilização, e simplificar a relação 
do Estado com a sociedade. Neste quadro, a transformação digital assume-se como eixo 
estruturante para acelerar ganhos de produtividade, promover a confiança pública e assegurar 
serviços públicos integrados, seguros e orientados ao cidadão.  

Apesar dos progressos registados, o ecossistema de governo digital permanece parcialmente 
fragmentado, com iniciativas dispersas, modelos de governação pouco harmonizados e 
limitações ao nível da coordenação interinstitucional, interoperabilidade, padronização, gestão 
do ciclo de vida dos serviços e uso estratégico de dados e tecnologias. Paralelamente, a 
emergência da Inteligência Artificial (IA) como tecnologia estruturante representa uma 
oportunidade e um desafio para o sector público, exigindo quadros normativos, estruturas de 
governança e mecanismos de supervisão que garantam o seu uso ético, transparente e 
orientado ao interesse público. 

O Projecto de Aceleração Digital de Angola (PADA) constitui o instrumento operacional 
determinante para responder a estes desafios, apoiando o reforço da Infra-estrutura Pública 
Digital e o desenvolvimento de capacidades institucionais para uma prestação de serviços 
públicos digitais integrada e centrada no utilizador. Para assegurar uma implementação 
coordenada e sustentável, torna-se indispensável definir um Quadro de Governança Digital do 
Governo e de IA para o Sector Público, bem como um Modelo Nacional de Avaliação do Grau 
de Digitalização das Instituições Públicas, que oriente a tomada de decisão, monitorize o 
progresso e apoie a priorização de investimentos. 

Face a este enquadramento, a presente contratação deverá produzir resultados estruturantes 
que permitam implementar a Agenda de Transição Digital da Administração Pública de forma 
coordenada, responsável e sustentável — assegurando que a governação digital e a adopção de 
IA evoluem de forma controlada no sector público angolano, com horizonte que se estende para 
além de 2027 

2. Descrição Geral da Contratação 

A presente contratação tem por objecto o desenvolvimento de um Quadro de Governança 
Digital do Governo e de Inteligência Artificial para o Sector Público angolano, no âmbito do 
Projecto de Aceleração Digital de Angola (PADA). Este quadro constitui o instrumento central 
que permitirá implementar a Agenda de Transição Digital da Administração Pública até 2027 
— já aprovada e em execução — de forma coordenada, disciplinada e sustentável, com um 
horizonte de operacionalização que se estende para além de 2027. 
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O Quadro de Governança é o elemento integrador de todo o trabalho. Dele fazem parte, como 
subcomponentes estruturais e não como elementos autónomos, o Plano de Acção e Roadmap 
para a operacionalização da Agenda e o Modelo Nacional de Avaliação do Grau de 
Digitalização, que permitirá monitorizar o progresso de forma contínua e fundamentar a 
tomada de decisão. 

A consultoria deverá ainda assegurar a articulação funcional com a Lei-Quadro do Governo 
Digital em elaboração, garantindo coerência entre os instrumentos desenvolvidos e os 
princípios que a Lei estabelecerá, sem sobreposição ao trabalho jurídico em curso e sem 
qualquer produção de conteúdo normativo ou regulatório. 

3. Objectivos da Contratação 

A. Quadro de Governança Digital e de IA:Desenvolver os instrumentos operacionais que 
suportem uma governança eficaz do Governo Digital e da IA no sector público, em alinhamento 
com a Agenda de Transição Digital e com os avanços da Lei-Quadro do Governo Digital, sem 
sobreposição ao seu âmbito normativo. A consultoria deverá focar-se nos mecanismos 
práticos de coordenação interinstitucional, responsabilização, supervisão do uso da IA e 
prestação de contas, assegurando que os princípios estabelecidos pela Lei se traduzem em 
processos e estruturas operacionais efectivas. 

B. Plano de Acção e Roadmap da Agenda: Desenvolver os instrumentos necessários à 
operacionalização da Agenda de Transição Digital da Administração Pública, com um horizonte 
que se estende para além de 2027, incluindo modelo de governação, mecanismos de 
coordenação interinstitucional, roadmap de implementação e processos de monitorização e 
reporte. O foco é a operacionalização da Agenda — não a execução concreta dos seus projectos. 

C. Modelo Nacional de Avaliação do Grau de Digitalização: Desenvolver um Modelo Nacional de 
Avaliação do Grau de Digitalização das Instituições Públicas, integrado no Quadro de 
Governança, compreendendo dimensões, indicadores, metodologia de recolha e validação de 
dados e modelo de reporte, com vista a orientar a tomada de decisão, monitorizar o progresso 
e apoiar a priorização de investimentos de forma contínua. 

D. Sustentabilidade e Transferência de Conhecimento: Definir um modelo de sustentabilidade 
que assegure a continuidade operacional, institucional e financeira das iniciativas de Governo 
Digital e IA, e desenvolver um programa estruturado de transferência de conhecimento que 
garanta a apropriação institucional dos instrumentos desenvolvidos após o término da 
consultoria. 
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4. Âmbito do Trabalho 

A consultoria está organizada em cinco actividades principais, seguindo uma sequência lógica 
de diagnóstico, desenho, proposição e transferência, assegurando o encadeamento 
progressivo dos resultados. A consultora apoiará o Governo de Angola na definição e 
estruturação do Quadro de Governança Digital e de IA para o Sector Público, assegurando a 
coerência com a Lei-Quadro do Governo Digital em elaboração, a Agenda de Transição Digital 
da Administração Pública e os instrumentos de execução relevantes, incluindo o PADA. 

Nota de delimitação de escopo: A consultoria é propositiva. Não integram o seu âmbito a 
gestão executiva de projectos, a operação de PMO, a execução directa de actividades ou 
quaisquer funções de gestão diária de iniciativas digitais. A operacionalização das propostas é 
da exclusiva responsabilidade do Governo. 

Actividade I. Diagnóstico Integrado 

a. Levantamento e análise do ecossistema digital 

▪ Levantamento institucional do ecossistema digital, mapeando entidades, 
iniciativas, sistemas e infra-estruturas existentes; 

▪ Inventário de serviços públicos digitais e não digitais, com análise de 
desempenho, experiência do utilizador e cobertura; 

▪ Análise do quadro normativo e institucional vigente, identificando sobreposições 
e oportunidades de racionalização; 

▪ Análise do estado de execução da Agenda de Transição Digital, identificando 
progressos, lacunas e constrangimentos; 

▪ Acompanhamento dos avanços da Lei-Quadro do Governo Digital, assegurando o 
alinhamento dos instrumentos a desenvolver. 

b. Avaliação da maturidade e prontidão institucional 

▪ Avaliação da maturidade de governança digital das instituições públicas, com 
base em referenciais internacionais adaptados ao contexto angolano;  

▪ Avaliação da prontidão institucional para a adopção do Modelo Nacional de 
Avaliação do Grau de Digitalização; 

▪ Identificação de lacunas, constrangimentos e prioridades de harmonização ao 
nível da coordenação interinstitucional, interoperabilidade e uso estratégico de 
dados. 



Projecto de Aceleração Digital de Angola 

Consultoria para Quadro de Governança Digital do Governo e Inteligência Artificial para o Sector Público  

8 
 

Resultado: Relatório de Diagnóstico Integrado, incluindo levantamento institucional, 
inventário de serviços, avaliação de maturidade e prontidão, estado de execução da Agenda e 
identificação de lacunas e prioridades. 

Actividade II. Quadro de Governança Digital e de IA 

a. Modelo de Governança Digital Multinível 

▪ Definição da arquitectura institucional de governança do Governo Digital, com 
identificação de papéis, responsabilidades e instâncias de decisão; 

▪ Desenvolvimento dos mecanismos de coordenação interinstitucional, incluindo 
matriz RACI, fluxos de decisão, processos de reporte e conformidade operacional; 

▪ Definição de mecanismos de supervisão, prestação de contas e revisão periódica 
do quadro de governança; 

▪ Elaboração de guias práticos de aplicação dos instrumentos de governança para os 
diferentes níveis institucionais. 

b. Framework de Governança de IA 

▪ Definição de princípios de uso responsável de IA no sector público, em alinhamento 
com referenciais internacionais relevantes;  

▪ Classificação de sistemas de IA por níveis de risco, com definição de critérios, 
categorias e implicações regulatórias;  

▪ Definição do ciclo de vida de sistemas de IA no sector público, incluindo processos 
de aprovação, avaliação de impacto, gestão de riscos e protecção de dados;  

▪ Definição de mecanismos de supervisão, auditoria e responsabilização no uso de IA 
pelo sector público;  

▪ Elaboração de directrizes éticas e operacionais para a adopção responsável e 
sustentável da IA na prestação de serviços públicos. 

c. Framework Híbrido de Gestão de Portfólio e Projectos 

▪ Desenvolvimento de um framework híbrido de gestão de portfólio e projectos 
digitais, articulando metodologias ágeis e estruturadas;  

▪ Definição de stage-gates para avaliação e aprovação de iniciativas digitais, com 
critérios de priorização e alocação de recursos;  

▪ Desenvolvimento de templates e instrumentos de suporte à gestão de projectos 
digitais para uso pelas instituições públicas. 

d. Nota Técnica de Articulação com a Lei-Quadro 
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▪ Elaboração de uma nota técnica de articulação funcional entre os instrumentos de 
governança desenvolvidos e os princípios e disposições da Lei-Quadro do Governo 
Digital em elaboração;  

▪ A nota técnica tem carácter funcional e operacional, sem produção de qualquer 
conteúdo normativo ou regulatório, evitando sobreposição com a consultoria 
jurídica em curso. 

Resultados: (i) Modelo de Governança Digital Multinível, contemplando arquitectura 
institucional, papéis e responsabilidades, instâncias de decisão, matriz RACI e mecanismos de 
coordenação; (ii) Framework de Governança de IA no Sector Público, incluindo princípios, 
classificação por níveis de risco, ciclo de vida, processos de aprovação, mecanismos de 
supervisão e directrizes éticas; (ii.a) Framework Híbrido de Gestão de Portfólio e Projectos, com 
stage-gates e templates; (ii.b) Nota Técnica de Articulação Funcional com a Lei-Quadro do 
Governo Digital. 

Actividade III. Modelo Nacional de Avaliação do Grau de Digitalização 

a.  Desenvolvimento do modelo 

▪ Análise de metodologias e referenciais internacionais, com integração do 
referencial LOSI e adaptação ao contexto angolano;  

▪ Definição das dimensões, indicadores e pesos do Modelo Nacional de Avaliação do 
Grau de Digitalização;  

▪ Desenvolvimento do protocolo de recolha de evidências, validação e verificação de 
dados, incluindo instrumentos de auto-avaliação institucional;  

▪ Definição do ciclo de avaliação e do mecanismo de actualização periódica, 
assegurando a integração nos processos de monitorização do Quadro de 
Governança. 

b. Primeiro Ciclo assistido (piloto) 

▪ Realização do primeiro ciclo de avaliação assistido junto de um conjunto 
representativo de instituições públicas;  

▪ Consolidação do modelo com base nos resultados do primeiro ciclo, com 
elaboração de relatório de lições aprendidas e recomendações de melhoria. 

c. Integração do referencial LOSI 

▪ Integração progressiva e contextualizada do referencial LOSI como instrumento de 
avaliação da maturidade digital ao nível da Administração Local;  
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▪ Definição de critérios padronizados e adaptados à realidade institucional e 
tecnológica nacional, com articulação com referenciais e iniciativas de 
uniformização em curso;  

▪ Definição do modelo de aplicação, monitorização e reporte do LOSI, garantindo 
validação por evidências e produção de recomendações accionáveis. 

Resultado: Modelo Nacional de Avaliação do Grau de Digitalização das Instituições Públicas, 
com dimensões, indicadores, pesos, protocolo de evidência, referencial LOSI integrado e 
relatório do primeiro ciclo assistido.  

Actividade IV. Plano de Acção e Roadmap da Agenda do Governo Digital 

a. Estratégia de Operacionalização da Agenda 

▪ Desenvolvimento da estratégia de operacionalização da Agenda de Transição 
Digital da Administração Pública, com horizonte que se estende para além de 2027;  

▪ Definição do modelo de governação e coordenação interinstitucional para a 
execução da Agenda;  

▪ Elaboração do roadmap de implementação, com faseamento, prioridades e marcos 
de acompanhamento, focado na operacionalização da Agenda e não na execução 
concreta dos seus projectos;  

▪ Identificação de prioridades e requisitos de governança para a integração 
responsável da IA no sector público, no quadro da Agenda. 

b. Sustentabilidade e Monitorização 

▪ Desenvolvimento do modelo de sustentabilidade financeira e operacional das 
iniciativas de Governo Digital e IA, com identificação de fontes de financiamento e 
mecanismos de parceria;  

▪ Definição de indicadores de desempenho e marcos de acompanhamento da 
execução da Agenda;  

▪ Desenvolvimento dos mecanismos de monitorização e reporte do progresso, 
assegurando a sua articulação com o Modelo Nacional de Avaliação do Grau de 
Digitalização. 

Resultados: (i) Framework e Estratégia de Sustentabilidade da Administração Pública, 
incluindo modelo de sustentabilidade financeira e operacional e instrumentos de gestão da 
mudança. (ii) Plano de Acção e Roadmap da Agenda do Governo Digital, com modelo de 
governação, faseamento, horizonte pós-2027, indicadores de desempenho e mecanismos de 
monitorização e reporte. 
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Actividade V. Transferência de Conhecimento e Encerramento 

a. Guia operacional e instrumentos de implementação 

▪ Consolidação dos instrumentos práticos de operacionalização do Quadro de 
Governança Digital e de IA, em linguagem acessível e orientada à acção;  

▪ Desenvolvimento de modelos, checklists e ferramentas de suporte à 
implementação para uso pelas instituições públicas;  

▪ Elaboração de orientações práticas para a adopção do Modelo Nacional de 
Avaliação e dos instrumentos de governança desenvolvidos. 

b. Programas de transferência de conhecimento 

▪ Execução de um programa estruturado de transferência de conhecimento com 
duração de três (3) meses, dirigido a decisores e quadros técnicos do sector 
público;  

▪ O programa deverá abranger governo digital, governança da IA, avaliação da 
maturidade digital e operacionalização do Quadro de Governança;  

▪ Definição da estratégia de transferência de conhecimento que assegure a 
apropriação institucional dos instrumentos desenvolvidos e a continuidade da sua 
aplicação após o término da consultoria. 

Resultados: (i) Guia Operacional de Implementação do Quadro de Governança Digital e de IA, 
incluindo instrumentos práticos, modelos de suporte e orientações de adopção. (ii) Relatório 
Final Consolidado, integrando todos os produtos, recomendações estratégicas e plano de 
seguimento. (iii) Relatório de Encerramento do Programa de Transferência de Conhecimento, 
com avaliação de resultados e recomendações para a continuidade. 

4.1. Integração do Índice de Serviços Online Locais (LOSI) como Referência na Avaliação da 
Governação Digital Local 

No âmbito do desenvolvimento do Modelo Nacional de Avaliação do Grau de Digitalização das 
Instituições Públicas, a consultora deverá considerar a adopção progressiva e contextualizada 
do Índice de Serviços Online Locais (LOSI), desenvolvido pelas Nações Unidas (UN E-
Government Survey), como referencial internacional para avaliação da maturidade digital ao 
nível da Administração Local. 

A integração do LOSI deverá observar, em termos gerais, os seguintes princípios:  

a. Alinhamento Metodológico: A metodologia deverá integrar, de forma adaptada, os 
pilares do LOSI, assegurando coerência com o Índice Nacional de Digitalização e com o 
quadro nacional de governança digital. 
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b. Aplicabilidade ao Contexto Nacional: A proposta deverá definir critérios padronizados 
e adaptados à realidade institucional e tecnológica nacional, assegurando articulação 
com referenciais e iniciativas de uniformização em curso. 

c. Instrumento de Governação e Benchmarking: O LOSI deverá funcionar como 
instrumento de diagnóstico e benchmarking da maturidade digital municipal, apoiando 
a melhoria contínua e a descentralização administrativa baseada em evidência. 

d. Operacionalização: A consultora deverá definir o modelo de aplicação, monitorização e 
reporte do LOSI, garantindo validação por evidências e produção de recomendações 
accionáveis. 

5. Detalhes Administrativos 

5.1. Duração do Contrato  

A consultoria terá uma duração de seis (6) meses a contar da data de assinatura do contrato, 
com regime híbrido (presencial/remoto), incluindo presença local em Luanda para actividades 
críticas. O programa de transferência de conhecimento decorre nos últimos três meses do 
contrato, em paralelo com a consolidação dos entregáveis finais. O plano de trabalho detalhado 
deverá ser apresentado e validado pela UIP na primeira semana de mobilização. Qualquer 
alteração ao prazo de execução deverá ser devidamente justificada e sujeita a aprovação prévia 
pela UIP. 

5.2. Entregáveis e Calendário de Pagamentos  

Os pagamentos serão efectuados contra entrega e aprovação formal de cada entregável pela 
UIP, sujeitos a um período de revisão de dez (10) dias úteis. Em caso de rejeição, a consultora 
dispõe de dez (10) dias úteis para incorporar os comentários e resubmeter. O pagamento será 
processado após aceitação formal do entregável revisto. 

Entregável Descrição Prazo Pagamento 

E1 Plano de Trabalho.  
2 semana após 
assinatura do 

contrato 
10% 

E2 Relatório de Diagnóstico Integrado.  
4 semana após 
assinatura do 

contrato 
10% 
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E3 
Modelo de Governança Digital Multinível (incl. 
RACI e instâncias).  

6 semana após 
assinatura do 

contrato 
10% 

E4 

Framework de Governança de IA no Sector 
Público + Framework Híbrido de Gestão de 
Portfólio + Nota Técnica de Articulação com a 
Lei-Quadro.  

8 semana após 
assinatura do 

contrato 
12% 

E5 
Modelo Nacional de Avaliação do Grau de 
Digitalização + Relatório do Primeiro Ciclo 
Assistido. 

10 semana após 
assinatura do 

contrato 
12% 

E6 
Framework e Estratégia de Sustentabilidade da 
Administração Pública.  

11 semana após 
assinatura do 

contrato 
10% 

E7 
Plano de Acção e Roadmap da Agenda do Governo 
Digital (incl. horizonte pós-2027).  

12 semana após 
assinatura do 

contrato 
14% 

E8 
Guia Operacional de Implementação do Quadro de 
Governança Digital e de IA.  

14 semana após 
assinatura do 

contrato 
10% 

E9 
Relatório de Encerramento do Programa de 
Transferência de Conhecimento.  

23 semana após 
assinatura do 

contrato 
4% 

E10 Relatório Final Consolidado.  
24 semana após 

assinatura do 
contrato 

8% 

6. Requisitos de Qualificação  

6.1. Experiência Institucional 

▪  Experiência comprovada de, no mínimo, cinco (5) anos em projectos de governança 
digital, transformação da Administração Pública ou políticas públicas digitais, 
preferencialmente em contextos africanos ou de países em desenvolvimento; 

▪ Experiência demonstrada na elaboração de quadros de governança, frameworks de 
IA ou estratégias de transformação digital para o sector público;  
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▪ Conhecimento do contexto institucional angolano ou de países com perfil de 
maturidade digital comparável será valorizado. 

6.2. Capacidade Técnica 

▪ Domínio comprovado de metodologias de desenvolvimento de modelos de 
avaliação de maturidade digital, incluindo conhecimento do referencial LOSI ou 
equivalentes internacionais;  

▪ Experiência na elaboração de frameworks de governança de Inteligência Artificial 
para o sector público, com aplicação de princípios de ética, gestão de risco e 
responsabilização;  

▪ Capacidade de desenvolvimento de instrumentos de operacionalização de agendas 
digitais, incluindo roadmaps, modelos de governação e mecanismos de 
monitorização e reporte. 

6.3. Composição da Equipa 

A equipa proposta deverá integrar, no mínimo, os seguintes perfis: 

Perfil Responsabilidade 
Dedicação 

mínima 

Team Leader — Especialista Sénior em Governo 
Digital 

 Coordenação geral da consultoria, 
garantindo a coerência técnica e o 
alinhamento estratégico entre todos 
os entregáveis, a interlocução 
principal com a UIP e a qualidade 
global dos entregáveis.  

100%  

Especialista em Governança e Políticas Públicas 
Digitais 

Desenvolvimento do Modelo de 
Governança Digital Multinível e da 
Nota Técnica de Articulação com a 
Lei-Quadro, assegurando 
alinhamento com o quadro 
institucional existente, sendo 
experiência com o modelo LOSI 
preferencial.  

80% 

Especialista em Inteligência Artificial e Ética 
Digital 

Desenvolvimento do Modelo de 
Governança Digital Multinível e da 
Nota Técnica de Articulação com a 
Lei-Quadro, assegurando 

60% 
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alinhamento com o quadro 
institucional existente 

Especialista em Sustentabilidade e 
Financiamento Público 

Desenvolvimento da Framework e 
Estratégia de Sustentabilidade, 
modelo de financiamento, 
mecanismos de parceria e plano de 
capacitação institucional. 

50% 

Consultor Nacional de Apoio Facilitação do envolvimento 
institucional, conhecimento do 
contexto político e administrativo 
angolano, suporte à recolha de 
informação e validação junto das 
entidades públicas.  

80% 

7. Código de Conduta 

O Consultor e todos os membros da equipa deverão: 

▪ Actuar com integridade, ética e profissionalismo em todas as interacções com as 
instituições públicas e partes interessadas; 

▪ Assegurar a confidencialidade de toda a informação obtida no âmbito da consultoria, 
que é de uso exclusivo da UIP e do PADA; 

▪ Declarar e evitar quaisquer conflitos de interesse, reais ou potenciais, que possam 
comprometer a objectividade dos resultados; 

▪ Cumprir integralmente as políticas do PADA, as normas do Banco Mundial aplicáveis e a 
legislação angolana vigente; 

▪ Garantir transparência nos métodos, fontes e pressupostos utilizados, disponibilizando 
a documentação de suporte à UIP sempre que solicitado; 

▪ Assegurar a qualidade técnica e a entrega atempada de todos os produtos, em 
conformidade com os padrões acordados. 

 

As Manifestações de Interesse deverão ser enviadas até 12 de Junho de 2026 para o endereço 
de e-mail: consultoria.governanca-digital-inteligencia-artificial@ima.gov.ao  
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